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PERIGO NA INTERNET

Uma epidemia de 
abuso cibernético
Polícia Federal recebe, diariamente, cerca de 1,5 mil denúncias de crimes cometidos contra crianças e 
adolescentes por meio da internet. Primeira-dama Janja da Silva cobra regulamentação das redes 

“A 
Polícia Federal rece-
be, em média, 1.500 
denúncias por dia 
de conteúdo abusi-

vo contra crianças. E isso é só a 
ponta do iceberg.” A constatação 
da secretária de Direitos Digitais 
do Ministério da Justiça, Lilian 
Cintra de Melo, evidencia a gra-
vidade de crimes silenciosos que 
têm escolhido como alvo crian-
ças e adolescentes. Elas são víti-
mas de ataques sistemáticos, ali-
mentados por redes extremistas 
que se organizam em platafor-
mas pouco monitoradas, de di-
fícil rastreamento e com alto po-
der de disseminação. 

O Brasil ainda não dispõe de 
um canal nacional único para 
denúncias contra esse tipo de 
crime. Mas o Ministério da Jus-
tiça já encaminhou à Casa Civil 
um projeto de lei nesse sentido. 

“A gente está trabalhando com 
prioridade absoluta, como man-
da a Constituição. Há desafios, 
porque precisamos criar um es-
paço de articulação com todas as 
autoridades estaduais. Isso de-
manda um fôlego, mas espera-
mos poder cumpri-lo e entregá
-lo ao presidente Lula até o final 
do ano”, disse ao Correio.

Enquanto o Estado se mobili-
za, redes criminosas estruturadas 
atuam no ambiente digital com 
alto grau de sofisticação. Na ava-
liação de Michelle Prado, pesqui-
sadora especializada em radicali-
zação e fundadora da ONG Stop 
Hate Brasil, a situação é alarman-
te. “A gente está vivendo uma epi-
demia de radicalização on-line 
de crianças e adolescentes”, diz.

Segundo ela, entre 2001 e 2024 
foram registrados 61 atentados em 
escolas brasileiras, sendo 43 ape-
nas nos últimos dois anos. “Foram 
centenas de apreensões que ocor-
reram desde 2023 para cá, princi-
palmente de adolescentes, mas 
também há crianças abaixo dos 
12 anos envolvidas nessa radica-
lização online”, afirmou.

Segundo a pesquisadora, o ali-
ciamento começa em redes aber-
tas como TikTok, Instagram e X. 
Em seguida os adolescentes são 
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Lilian de Melo: provedores de internet precisam exercer monitoramento mais ativo nas redes sociais
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levados para plataformas fecha-
das e criptografadas, como Dis-
cord, Telegram, Clover Space (an-
tigo Project Z), SimpleX e Zangi. 

“Hoje, esse recrutamento 
acontece muito mais pelo Tik-
Tok e pelos stories do Instagram. 
O Clover Space, por exemplo, é 
a nova versão do Project Z, que 
conseguimos tirar da Play Store 
no passado. Em janeiro, eles vol-
taram com outro nome e volta-
ram a ser hospedados pelo Goo-
gle”, denunciou Michelle Prado. 

As práticas promovidas nes-
ses espaços vão desde estímu-
lo à automutilação e ingestão de 
produtos tóxicos até incitação à 

violência, crimes sexuais e abuso 
de menores. A especialista descre-
ve o modus operandi dos crimino-
sos. “Eles criaram o que chamam 
agora de palco, onde ficam um, 
dois, três, quatro, às vezes cinco 
pessoas que são administradores 
ou donos do servidor”, detalha. 

Em seguida, vem o crime. “En-
tra uma outra pessoa que vai ser, 
no caso, a vítima. E aí esses ou-
tros indivíduos começam a suge-
rir, incitar que a vítima faça de-
terminadas coisas, que vão des-
de beber água sanitária, ou se 
cortar, ou mesmo a incitação do 
abuso sexual infantil”, conta.

Michelle destaca que essas 

redes são pulverizadas, operam 
em tempo real e com alta veloci-
dade de replicação. Ela também 
alerta para o surgimento de novas 
plataformas como SimpleX, des-
crita como “quase irrastreável” e 
com volume crescente de crimes 
envolvendo pornografia infantil. 
“Lá tem acontecido muito cri-
me, principalmente relacionado 
ao abuso sexual infantil”, alerta.

Desafios

Para a coordenadora acadê-
mica da pós-graduação em Direi-
to Digital do Instituto de Tecnolo-
gia e Sociedade, da Universidade 

Duas parlamentares bra-
sileiras — Erika Hilton (PSOL
-SP) e Duda Salabert (PDT
-MG) — denunciaram ontem 
terem sido vítimas de transfo-
bia institucional por parte do 
governo dos Estados Unidos, 
após constatarem que tiveram 
o visto norte-americano emi-
tido com o registro de gêne-
ro masculino. A identificação 
está em desacordo com os do-
cumentos oficiais brasileiros, 
que reconhecem as deputa-
das federais como mulheres.

Erika Hilton integrava uma 
missão oficial da Câmara dos 
Deputados e estava previs-
ta para palestrar no próximo 
dia 12 na Brazil Conference at 
Harvard & MIT 2025, em Bos-
ton, no estado de Massachus-
sets. No entanto, diante do 
ocorrido, decidiu cancelar sua 
participação. Para ela, trata-se 
de uma violência institucional 
que atravessa fronteiras. 

“Entendo como uma pres-
são política e estatal que recai 
diretamente na própria exis-
tência individual de cada uma 
dessas pessoas. É uma forma 
do governo Trump dizer: aqui, 
neste país, seus direitos não 
contam, e a sua vida vale me-
nos do que a de outras pessoas”, 
comentou Hilton ao Correio. 

A deputada relatou que o 
visto americano foi emitido 
com a marcação de “sexo mas-
culino”, contrariando sua certi-
dão de nascimento retificada e 
seu passaporte brasileiro, am-
bos com a indicação de gêne-
ro feminino. Erika Hilton en-
viou ofício ao Ministério das 
Relações Exteriores solicitando 
uma reunião com o ministro 
Mauro Vieira. “Pretendo tam-
bém acionar o Conselho Inte-
ramericano de Direitos Huma-
nos, a Mesa Diretora da Câma-
ra, assim como a Comissão de 
Relações Exteriores”, afirmou.

A parlamentar também 
disse que articula uma ação 
jurídica internacional contra 
a política de recusa ao reco-
nhecimento da identidade de 
pessoas trans nos documen-
tos oficiais norte-americanos 
— uma política que remon-
ta a determinações da gestão 
do presidente Donald Trump.

A deputada Duda Sala-
bert (PDT-MG) também re-
latou problema semelhante 
ao tentar obter um novo vis-
to para participar de um cur-
so na Universidade de Har-
vard. Mesmo com todos os 
seus documentos brasileiros 
reconhecendo seu gênero co-
mo feminino, o governo nor-
te-americano emitiu o visto 
com a designação masculina. 
Duda também pretende en-
trar com ação judicial contra 
os EUA, e classificou o caso 
como uma ameaça à diploma-
cia entre os dois países.

Em nota, a Embaixada dos 
Estados Unidos informou que 
os dados de vistos são confi-
denciais, mas confirmou que 
o governo americano reco-
nhece apenas os sexos mas-
culino e feminino no processo 
de emissão, ignorando outras 
identidades de gênero previs-
tas em diferentes países. (DR)

GÊNERO

Identificação 
em visto dos 
EUA revolta 
deputadas

Erika Hilton: “Pressão estatal 
que recai sobre o indivíduo”
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou ontem uma resolução que 
terá impacto direto na venda de 
medicamentos como Ozempic 
e Wegovy, amplamente conhe-
cidos pelo uso no tratamento de 
diabetes tipo 2 e pela crescente 
procura com fins estéticos, prin-
cipalmente para emagrecimento. 

Por determinação da Anvisa, 
será obrigatória a retenção da re-
ceita médica no ato da compra. A 
regra começa a valer 60 dias após 
ser publicada no Diário Oficial 
da União (DOU). 

A decisão da Diretoria Cole-
giada da Anvisa altera a Resolu-
ção da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 471/2021 e a Instrução Nor-
mativa (IN) nº 244/2023. A aná-
lise da proposta havia sido inter-
rompida por um pedido de vista, 
mas foi retomada com parecer 

favorável do diretor-presidente 
substituto da agência, Rômison 
Rodrigues Mota.

Segundo o sistema VigiMed, 
da Anvisa, 32% das notificações 
de eventos adversos registrados 
no Brasil envolvendo substâncias 
da classe GLP-1 (relativa a essa li-
nha de medicamentos) se refe-
rem a usos que não estão previs-
tos em bula. Essa taxa muito su-
perior à média internacional, que 
é de 10%. Entre as reações mais 
graves, está a pancreatite, que 
apresentou índice de 5,9% nos 
relatos brasileiros, também aci-
ma da média mundial, de 2,4%.

Um levantamento do Data-
folha, realizado em fevereiro de 
2025, mostra que 45% das pes-
soas que utilizam esses medica-
mentos no Brasil o fazem sem 
prescrição médica. Dentre esse 
grupo, quase três quartos afir-
mam nunca ter recebido qual-
quer orientação profissional. E 
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Canetas para emagrecer, só 
com receita, decide Anvisa

mais: 56% dos usuários buscam 
os remédios com o único ob-
jetivo de perder peso, mesmo 
que 37% deles tenham índice de 
massa corporal (IMC) conside-
rado normal.

Segundo a advogada Thamires 
Cappello, pesquisadora do Nú-
cleo de Direito Sanitário da Uni-
versidade de São Paulo (USP), o 
uso desses medicamentos fora 
das orientações médicas — co-
nhecido como off-label — exige 
cautela e responsabilidade. “Essa 

prática pode ser indicada por um 
médico, desde que ele entenda 
que há necessidade clínica, as-
sumindo a responsabilidade e es-
clarecendo todos os riscos envol-
vidos [...] o uso com fins estéti-
cos, sem essa indicação clínica, 
levanta questionamentos éticos 
importantes e exige muita res-
ponsabilidade médica”, afirmou.

O novo regulamento busca 
frear o que se convencionou cha-
mar, nas redes sociais, de “mi-
lagre em forma de caneta”. Em 

Ozempic, um dos medicamentos que entraram na mira da Anvisa
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razão da alta procura, a própria 
escassez nas prateleiras virou te-
ma recorrente nas redes e nos 
consultórios médicos. 

A retenção da receita, segundo 
Thamires Cappello, é um passo 
importante, mas não suficiente. 
“É fundamental pensar também 
em uma fiscalização mais efetiva 
nas farmácias e pontos de venda 
— o que se aplica a todos os me-
dicamentos de tarja vermelha”, 
alerta. “Além disso, é essencial 
haver um controle sobre a mídia, 
especialmente as redes sociais, 
onde vemos uma disseminação 
crescente e irregular do uso des-
ses medicamentos”, acrescenta.

Ela também chama atenção 
para as normas em vigor que 
proíbem a publicidade de medi-
camentos sob prescrição, o que 
inclui a atuação de influenciado-
res e até mesmo médicos. “Ape-
sar disso, vemos uma ampla pro-
moção desses produtos nas redes 
sociais, o que exige um controle 
mais rigoroso por parte dessas 
plataformas”, critica a especia-
lista. “É essencial conter a desin-
formação e proteger a saúde da 
população”, conclui.

do Estado do Rio de Janeiro (ITS/
UERJ), Chiara de Teffé, as plata-
formas digitais enfrentam o de-
safio de equilibrar a liberdade de 
expressão com a necessidade de 
coibir conteúdos ilícitos. “No ce-
nário atual, mostra-se relevante 
que essas plataformas adotem 
políticas mais rigorosas de moni-
toramento e colaboração com as 
autoridades para prevenir a dis-
seminação de conteúdos preju-
diciais”, pontua.

Ela disse ainda que a preven-
ção de danos a crianças e adoles-
centes passa também pela edu-
cação digital, capacitando-os a 
reconhecer e evitar situações de 
risco on-line. “Famílias, escolas 
e instituições devem trabalhar 
conjuntamente para promover 
um ambiente digital seguro, en-
fatizando a importância do diálo-
go aberto sobre os perigos e po-
tencialidades da internet”, opina.

Chiara disse que é preciso uma 
atuação conjunta de órgãos na-
cionais e internacionais para en-
frentar crimes cibernéticos que 
transcendem fronteiras. Além dis-
so, é necessário atualizar a legis-
lação para acompanhar as novas 
modalidades de crimes digitais, 
garantindo mecanismos eficazes 
de investigação e punição.  

A primeira-dama, Rosângela 
da Silva, pediu urgência na 
regulamentação das redes 
sociais. Ela mencionou a 
morte da pequena Sarah 
no Distrito Federal. “A gente 
tem uma série de temas 
importantes que precisam 
de votação no Congresso 
Nacional. Mas tem esse que 
é urgente, urgentíssimo: 
a regulamentação das 
redes sociais”, afirmou. Em 
dezembro de 2023, a própria 
Janja foi vítima da violência 
nas redes sociais. Ela teve 
a conta na rede social X 
invadida e foi alvo de ofensas 
misóginas e de teor sexual. 
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entrevista com Lilian Cintra de Melo, secretária 
de Direitos Digitais do Ministério da Justiça
 


